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DECISÃO

Processo nº: 0132802-41.2009.8.26.0100  

Classe - Assunto Procedimento Sumário - Estabelecimentos de Ensino

Exequente: Fundação Armando Alvares Penteado

Executado: Raphaelle Mendes Dias

MM. Juiz de Direito:Dr (a) DANIELA DEJUSTE DE PAULA

Vistos.

1. Em atenção ao pedido de fls. 535, determino o leilão do veículo penhorado às 

fls. 523/524 pelo SISTEMA ELETRÔNICO autorizado pelo artigo 880, §3º do CPC e 

regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009. Com isso, busca-se aumentar a quantidade de 

participantes, propiciando, de conseguinte, uma maior divulgação e, assim, potencializar a eventual 

arrematação em benefício do credor (art. 797 do CPC) e dos devedores (art. 805 do CPC). 

2. Assim, nomeio a leiloeira ALETHEA CARVALHO LOPES, indicado pela 

parte exequente, especialmente considerando o cadastramento do gestor já implementado junto à 

Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça de São Paulo (STI), bem como, o 

requerimento da parte exequente.  

3. Intime-se a gestora, para as providências de praxe, observadas as regras 

pertinentes previstas no CPC e no Provimento CSM n. 1625/2009, em especial:

 

a) o primeiro pregão da alienação judicial eletrônica começa 

no primeiro dia útil subseqüente ao da publicação do edital (art. 11 do 

Prov. CSM n. 1625/2009); 

b) não havendo lanço superior à importância da avaliação 

nos três dias subseqüentes ao da publicação do edital, seguir-se-á, sem 

interrupção, o segundo pregão, que se estenderá por no mínimo vinte dias e 

se encerrará em dia e hora previamente definidos no edital (art. 12 do 

Prov. CSM n. 1625/2009); 
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c) em segundo pregão, para os fins do art. 891 do CPC, não 

serão admitidos lanços inferiores a 60% (sessenta por cento) do valor da 

avaliação, ressalvada determinação judicial diversa (art. 13 do Prov. CSM 

n. 1625/2009); 

d) sobrevindo lanço nos três minutos antecedentes ao termo 

final da alienação judicial eletrônica, o horário de fechamento do pregão 

será prorrogado em três minutos para que todos os usuários interessados 

tenham oportunidade de ofertar novos lanços (art. 14 do Prov. CSM n. 

1625/2009); 

e) durante a alienação, os lanços deverão ser oferecidos 

diretamente no sistema do gestor e imediatamente divulgados on line, de 

modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será 

admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e 

posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra 

forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços (art. 15 do 

Prov. CSM n. 1625/2009); 

f) serão aceitos lanços superiores ao lanço corrente, tendo 

por acréscimo mínimo obrigatório o valor informado no site (art. 16 do 

Prov. CSM n. 1625/2009; 

g) a comissão devida ao gestor será de 5% sobre o valor da 

arrematação, não se incluindo no valor do lanço (art. 17 do Prov. CSM n. 

1625/2009), devendo ser depositada nos próprios autos (art.267, Parágrafo 

único, do Prov.2152/2014).

h) com a aceitação do lanço, o sistema emitirá guia de 

depósito judicial identificado vinculado ao Juízo da execução (art. 18 do 

Prov. CSM n. 1625/2009); 

i) O valor da avaliação do bem deverá ser atualizado 
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monetariamente, pelos índices a Tabela Prática de Atualização Monetária 

do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, até a data da 

elaboração do edital;

j) Nos termos do artigo 895, do CPC, o interessado em 

adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar, por escrito, 

até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por valor não 

inferior ao da avaliação; até o início do segundo leilão, proposta de 

aquisição do bem por valor que não seja considerado vil.

As propostas deverão ser registradas no sistema antes do 

início da respectiva fase do certame, dando-se publicidade aos demais 

interessados, sob pena de não serem consideradas como apresentadas, o 

que deverá ser comprovado pelo leiloeiro, caso consagre-se vencedora do 

certame;

k) O leiloeiro não deverá considerar as propostas de 

aquisição em parcelas apresentadas intempestivamente, em inobservância 

dos requisitos legais;

l) A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de 

pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e 

o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, 

quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se 

tratar de imóveis. Indicarão, ainda, o prazo, a modalidade, o indexador de 

correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 

m) o arrematante terá o prazo de até dois dias úteis para 

efetuar o depósito do lanço ou da entrada, em caso de proposta de 

aquisição parcelada. A comissão da gestora deverá ser depositada nos 

autos, no mesmo prazo (art. 19 do Prov. n. CSM n. 1625/2009 e Prov. CSM 

2152/2014); 

n)  não sendo efetuado o depósito da oferta ou desistindo o 
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arrematante, sem justa causa, o gestor comunicará imediatamente o fato ao 

Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores para que 

sejam submetidos à apreciação do Juízo, sem prejuízo da aplicação da 

sanção prevista no art. 897 do CPC (art. 21 do Prov. n. CSM n. 1625/2009); 

nesse caso, incidirá o arrematante em multa por ato atentatório à 

dignidade da justiça, nos termos do artigo 77, do CPC, que fica fixada em 

1% sobre o valor do lanço, limitada a cinco salários mínimos, devendo tal 

advertência constar do edital;

o) o auto de arrematação será assinado por este juiz após a 

comprovação efetiva do pagamento integral do valor da arrematação e da 

comissão, dispensadas as demais assinaturas referidas no art. 903 do 

Código de Processo Civil (art. 20 do Prov. n. CSM n. 1625/2009); 

p) o exequente, se vier a arrematar o imóvel, não estará 

obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder o seu crédito, 

depositará dentro de três (3) dias a diferença, sob pena de ser tornada sem 

efeito a arrematação e, neste caso, o bem será levado a nova praça à custa 

do exequente (art. 892, parágrafo primeiro, do CPC).

q) caso as partes celebrem acordo ou ocorra a quitação da 

dívida, antes do término do certame, deverá o executado indenizar o 

leiloeiro pelas custas e despesas incorridas com o leilão, não incidindo, no 

caso, direito à percepção de comissão, ainda que tenham sido realizados 

lances por licitantes.

4. Providencie o credor memória de cálculo atualizada, em cinco dias.

Int.

São Paulo, 14 de novembro de 2025.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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